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FAP - FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO
DIVERGÊNCIAS - CONTESTAÇÃO PELAS EMPRESAS

A Portaria Interministerial nº 329, de 10/12/09, DOU de 11/12/09, do Ministério da Previdência Social e da Fazenda,
dispôs sobre o modo de apreciação das divergências apresentadas pelas empresas na determinação do Fator
Acidentário de Prevenção - FAP.

Em síntese, possíveis divergências dos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP, a empresa poderá
contestar perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, no prazo de 30 dias, contado da
publicação desta Portaria. O resultado do julgamento, poderá ser consultado no site do MPS, mediante uso de senha
pessoal.

Se do julgamento da contestação, resultar FAP inferior ao atribuído pelo MPS e, em razão dessa redução, houver
crédito em favor da empresa, esta poderá compensar na forma da legislação tributária aplicável.

Na íntegra:

Os Ministros de Estado da Previdência Social e da Fazenda, no uso da atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição, e
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Considerando as Emendas Constitucionais nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que
modificaram o sistema de previdência social;

Considerando a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui o Plano
de Custeio;

Considerando a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, que dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao cooperado
de cooperativa de trabalho ou de produção e dá outras providências, especialmente o art. 10, que prevê a flexibilização da
alíquota destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho;

Considerando a Resolução MPS/CNPS Nº 1.308, de 27 de maio de 2009;

Considerando o disposto no art. 202-A, § 5º do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de
maio de 1999, que disciplina a aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, e dá outras
providências;

Considerando o disposto no Decreto nº 6.957, de 9 de setembro de 2009, que altera o Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no tocante à aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator
Acidentário de Prevenção - FAP, resolvem:

Art. 1º - O FAP atribuído pelo Ministério da Previdência Social - MPS poderá ser contestado perante o Departamento de
Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional daquele Ministério, no prazo de 30 dias, contado da publicação desta Portaria,
por razões que versem sobre possíveis divergências dos elementos previdenciários que compõem o cálculo do Fator.

§ 1º - O julgamento da contestação, que terá caráter terminativo no âmbito administrativo, observará as determinações do
Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, contidas nas Resoluções nº 1308 e 1309, ambas de 2009.

§ 2º - As contestações já apresentadas serão encaminhadas ao órgão competente e serão julgadas na forma deste artigo.

Art. 2º - O MPS disponibilizará à empresa, mediante acesso restrito, com uso de senha pessoal, o resultado do julgamento da
contestação por ela apresentada na forma do art. 1º, o qual poderá ser consultado na rede mundial de computadores no sítio
do MPS e, mediante link, no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil RFB.

Parágrafo único - Se do julgamento da contestação, resultar FAP inferior ao atribuído pelo MPS e, em razão dessa redução,
houver crédito em favor da empresa, esta poderá compensá-lo na forma da legislação tributária aplicável.

Art. 3º - O MPS disponibilizará à RFB o resultado do julgamento da contestação apresentada pela empresa na forma do art. 1º.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO PIMENTEL / Ministro de Estado da Previdência Social
GUIDO MANTEGA / Ministro de Estado da Fazenda

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA DEZEMBRO/2009

A Portaria nº 330, de 10/12/09, DOU de 11/12/09, do Ministério da Previdência Social, fixou a nova tabela de atualização
monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.),
no mês de dezembro de 2009. A respectiva tabela já está disponibilizada no site http://www.previdencia.gov.br.



www.sato.adm.br 3

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2009, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 Taxa Referencial - TR do mês de novembro de
2009;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - Taxa Referencial - TR do mês de novembro de 2009 mais
juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - Taxa Referencial - TR do mês de novembro de 2009; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,003700.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de dezembro,
será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,003700.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 5º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta
Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO PIMENTEL

SEGURO-DESEMPREGO - PESCADOR PROFISSIONAL
PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL ESTENDIDA POR MAIS 1 MÊS

A Resolução nº 622, de 09/12/09, DOU de 11/12/09, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, assegurou, em caráter excepcional, o pagamento do benefício seguro-desemprego ao pescador
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profissional, que exerça sua atividade de forma artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar, sem
contratação de terceiros, na região estuarina situada à bacia do Rio Paraíba do Sul, entre o município de Rezende até
sua foz, de 26 de junho de 2009 até 31 de agosto de 2009 (Instrução Normativa n º 20, de 26 de junho de 2009). Na
íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V
do artigo 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o estabelecido na Lei nº 10.779, de 25 de novembro
de 2003, e

considerando a Instrução Normativa nº 20, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA publicada no Diário Oficial da União em 29 de junho de 2009, que proibiu a pesca na bacia hidrográfica do rio Paraíba
do Sul, desde o município de Rezende até a sua foz, no município de São João da Barra, no estado do Rio de Janeiro, até o
dia 31 de agosto de 2009;

considerando, ainda, a situação emergencial verificada naquela bacia hidrográfica, em decorrência da não recuperação do
estoque pesqueiro desde o acidente ambiental que gerou grande mortandade de peixes e crustáceos, resolve:

Art. 1º - Assegurar, em caráter excepcional, o pagamento do benefício seguro-desemprego ao pescador profissional, que
exerça sua atividade de forma artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar, sem contratação de terceiros, na
região estuarina situada à bacia do Rio Paraíba do Sul, entre o município de Rezende até sua foz, de 26 de junho de 2009 até
31 de agosto de 2009.

Parágrafo único - No caso de prorrogação excepcional do período de proibição de pesca fixado pelo IBAMA, a determinação
contida na presente Resolução será estendida por mais 1 mês.

Art. 2º - O pagamento do benefício do seguro-desemprego a que se refere esta Resolução ficará condicionado à observância,
no que couber, dos procedimentos e critérios estabelecidos na Resolução CODEFAT nº 468, de 21 de dezembro de 2005.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUIGI NESE
Presidente do Conselho

CRECHE
GENERALIDADES

Empresas que contam com 30 mulheres com mais de 16 anos de idade no seu quadro de pessoal, estão obrigadas a manter
um local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período de
amamentação (até 6 meses de idade).

O local é assim especificado:

• berçário com área mínima de 3m2 por criança, devendo haver, entre os berços e entre estes e as paredes, a distância
mínima de 0,50 m;

 
• saleta de amamentação provida de cadeiras ou bancos-encosto para que as mulheres possam amamentar seus filhos em

adequadas condições de higiene e conforto;
 
• cozinha dietética para o preparo de mamadeiras ou suplementos dietéticos para a criança ou para as mães;
 
• o piso e as paredes deverão ser revestidos de material impermeável e lavável;
 
• sanitários para uso das mães e do pessoal da creche.
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O número de leitos no berçário deverá ser proporcional a um leito para cada grupo de 30 empregadas entre 16 e 40 anos de
idade.

Creches distritais - Convênio

As empresas poderão optar pelas creches distritais, mantidas diretamente ou mediante convênios, com outras entidades
públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, SESC, LBA ou entidades
sindicais, obedecidas as seguintes condições:

• a creche distrital deverá estar situada, de preferência, nas proximidades da residência das empregadas ou dos
estabelecimentos ou em vila operárias;

 
• inexistindo a creche distrital, a DRT poderá permitir que os estabelecimentos celebrem convênios com outras creches,

desde que os estabelecimentos ou as instituições forneçam transporte, sem ônus para as empregadas;
 
• deverão constar das cláusulas do convênio: o número de berços que a creche mantiver à disposição de cada

estabelecimento, obedecendo a proporção estipulada;  e a comprovação de que a creche foi aprovada pela Coordenação
de Proteção Materno-Infantil ou pelos órgãos estaduais competentes.

Reembolso-creche

A Portaria nº 3.296, de 03/09/86, DOU de 05/09/86, autorizou as empresas e empregadores a adotar o sistema de Reembolso-
Creche, em substituição à exigência contida no § 1º do art. 389, da CLT.

A opção por este sistema, requer a previsão no acordo ou convenção coletiva e dependerá da comunicação à DRT da adoção
do sistema de reembolso-creche, remetendo-lhe cópia do documento explicativo do seu funcionamento.

O sistema deverá obedecer as seguintes exigências:

• o sistema deverá cobrir, integralmente, as despesas efetuadas com o pagamento da creche de livre escolha da
empregada-mãe, pelo menos até os 6 meses de idade da criança;

 
• o benefício deverá ser concedido a toda empregada-mãe, independente do número de mulheres do estabelecimento, e

sem prejuízo do cumprimento dos demais preceitos de proteção à maternidade;
 
• as empresas e empregadores deverão dar ciência às empregadas da existência do sistema e dos procedimentos

necessários para a utilização do benefício, com a afixação de avisos em locais visíveis e de fácil acesso para os
empregados;

 
• o reembolso-creche deverá ser efetuado até o 3º dia útil, da entrega do comprovante das despesas efetuadas, pela

empregada-mãe, com a mensalidade da creche.

INSS - Tributação

Não integram o salário de contribuição, dentre outros:

• O reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade
da criança, quando devidamente comprovadas as despesas, e

 
• O reembolso babá, limitado ao menor salário-de-contribuição mensal e condicionado à comprovação do registro na Carteira

de trabalho e Previdência Social da empregada, do pagamento da remuneração e do recolhimento da contribuição
previdenciária, pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade da
criança (Decreto nº 3.048, de 06/05/99, DOU de 07/05/99, republicada no DOU de 12/05/99, art. 214, § 9º, XXIV).

 
• As importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário, por força de lei.
 
• O valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar

privada, aberta ou fechada, e do prêmio de seguro de vida em grupo, desde que disponível à totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os artigos 9º e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho.
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• O ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado, quando devidamente comprovadas.

EMENTA: CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. REEMBOLSO-CRECHE. ACOLHIMENTO DA AVOCATÓRIA
PARA REFORMAR DECISÃO DO CRPS POR INOBSERVÂNCIA DA NORMA QUE REGE A MATÉRIA.

O reembolso-creche, ou parcela congênere, pago em desacordo com a norma constitucional e trabalhista compõe o salário-de-contribuição,
porquanto possui caráter de utilidade e não de indenização. Precedentes: Pareceres/CJ nºs 571/96 e 854/97 e pelo Superior Tribunal de
Justiça, RESP nº 194.229. Decisão: Visto o processo em que é interessada a parte acima indicada. Com fundamento no Parecer nº
1788/CJ/99, da Consultoria Jurídica deste Ministério, que aprovo, avoco o presente processo para reformar o acórdão nº 2.077/96, proferido
pela 2ª CaJ, e, consequentemente, restabelecer o crédito previdenciário constituído na NFLD nº 32.179.566-0 contra a Caixa Econômica
Federal. (AVOCATÓRIA MINISTERIAL. REFERÊNCIA: Processo NFLD nº 32.179.566-0. INTERESSADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL).
DOU de 18/06/99.

EMENTA: REEMBOLSO CRECHE E AUXÍLIO-BABÁ/DOMÉSTICA - PARECER/CJ/nº 1770/99
PARECER/CJ/nº 1770/99 - 19/04/99
EMENTA: Direito Previdenciário e Tributário. Reembolso Creche e Auxílio-Babá.

1. O auxílio-babá deve ser incluído na base de cálculo da contribuição social, primeiro porque tem destinação distinta do reembolso creche e
segundo, por não estar expressamente previsto na alínea “s” do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24/07/91.
2. Os valores pagos a título de reembolso creche para crianças com idade superior a prevista constitucionalmente, 6 anos, deverão integrar o
salário-de-contribuição.
3. Precedentes Nota Técnica INSS PG/CCAR/nº 546/98 e Parecer CJ nº 854/97.
Decreto (s/nº), de 28/05/99, DOU de 31/05/99, instituiu a Semana Nacional Antidrogas, a ser comemorada, anualmente, no período de 19 a 26
de junho. No encerramento das festividades da “Semana Nacional Antidrogas”, será comemorado também o “Dia Internacional de Combate às
Drogas”, celebrado no dia 26 de junho de cada ano.

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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